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[bookmark: _GoBack]NOME DO CREDOR, (SE PESSOA FÍSICA - NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO, CPF, RG, ENDEREÇO; OU SE PESSOA JURÍDICA - CNPJ, ENDEREÇO SEDE, REPRESENTADA POR), (TELEFONE E EMAIL PARA CONTATO), vem perante Vossa Senhoria para, nos termos do art. 7º, § 1º da Lei 11.101/2005, apresentar HABILITAÇÃO DE CRÉDITO OU DIVERGÊNCIA referente a Relação de Credores publicada em 04/03/2020, conforme será exposto a seguir:


Considerando os documentos anexos, é possível perceber que o NOME DO CREDOR é credor da quantia de R$ (VALOR EM REAIS), Classe XX, tendo em vista que a origem do débito se deu: explicar em detalhes a origem do débito, apontando o valor inicial, o valor corrigido até a data do pedido de Recuperação Judicial (INDICAR O ÍNDICE DE CORREÇÃO, JUROS E MULTA SE HOUVER) e justificando a Classificação, caso houver divergência neste aspecto.
Desta feita, o valor/classificação/titularidade/outros dados devem ser incluídos na Relação de Credores, da seguinte forma:

1. Credor:
2. Origem do Crédito:
3. Classificação:
4. Valor Inicial:
5. Valor atualizado:

Portanto, requer o acolhimento da presente HABILITAÇÃO DE CRÉDITO OU DIVERGÊNCIA, para que sejam incluídos na Relação de Credores os créditos em favor de NOME DO CREDOR no seguinte sentido: Origem do Crédito (contrato, título de crédito, decisão judicial, etc), Classificação e Valor atualizado.

Termos em que, pede e espera deferimento.

(Cidade), (dia, mês e ano).

(nome do credor)


Documentos anexos: (INDICAR os documentos que serão juntados)

1. Cópia da identidade/CPF (pessoa física) OU Cópia do contrato social (pessoa jurídica);
2. Planilha detalhada e atualizada do crédito até o pedido da recuperação - 31/01/2018);
3. Contrato/ nota fiscal / duplicata / cheque / certidão (conforme o caso)
4. Etc.

